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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 90/2010 E A SEU SUBSTITUTIVO Nº 1

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto dispõe sobre a criação do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PDR) do Município de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 471/210-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A proposta visa instituir condições de paridade entre as populações do meio rural e urbano, com melhorias na qualidade de vida nas áreas de agricultura e meio ambiente, proporcionando, aos munícipes londrinenses, mais saúde, educação, renda e lazer.

A existência do Estatuto das Cidades, ilustres vereadores, criou condições para que a população do meio urbano possa fazer valer seu direito de um ambiente urbano sustentável com melhores condições de qualidade de vida. 

Inspirado nos ditames do Estatuto das Cidades e agregando outros princípios específicos do meio rural, a presente propositura quer garantir a parceria entre Poder Público e setor privado, especificamente, no planejamento de políticas públicas eficazes para a população que vive da terra.

Partindo do princípio de complementaridade e interdependência do meio rural e urbano, é intenção única de criar um ambiente harmônico e de colaboração para o debate do desenvolvimento sustentável e conectado, em que a principal vitoriosa seja a população do município de Londrina. O presente projeto substitui o Projeto de Lei n° 399/2009.

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando ao Executivo que apresentasse substitutivo à matéria para indicar quais serão as receitas do fundo a ser criado, nos termos exigidos pelos arts. 71 a 74 da LF 4320/64.

O substitutivo foi encaminhado a esta Casa por meio do Of. nº 930/2010-GAB, em cuja Mensagem o Prefeito relata o que segue:

“Em atenção ao Ofício nº 530-DL, que solicita que o Executivo Municipal apresente substitutivo ao Projeto de Lei nº 90/2010,  para indicar quais serão as receitas do fundo a ser criado, nos termos exigidos pelos arts. 71 a 74 da LF nº 4.320/64, estamos enviando o respectivo Substitutivo ao projeto encaminhado.

Reafirmamos os argumentos expostos por ocasião do encaminhamento do projeto original, que trata da criação do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PDR) do Município de Londrina.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A matéria, no que se refere à criação de fundo, encontra guarida no art. 104, IX, da nossa Lei Orgânica, que veda a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa.

A Constituição Federal determina que compete ao Executivo a iniciativa de leis de matéria orçamentária, sobretudo na instituição de fundos de qualquer natureza, sendo, portanto, necessária a autorização prévia do Legislativo, consoante dispõem os artigos 165, § 5º, I e 167, IX.

Regem a matéria ainda os artigos 71 a 74 da Lei Federal nº 4.320/64 (normas reguladoras dos fundos especiais).

Por fim, para que a matéria possa prosperar, indicamos a apresentação de novo substitutivo à matéria para que lhe sejam feitas correções de ordem técnica, redacional e legal.

Londrina, 12 de agosto de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação da matéria por esta Casa na forma do substitutivo nº 2, que lhe apresenta correções de ordem técnica, redacional e legal.

SALA DAS SESSÕES, 12 de agosto de 2010.
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